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Este artigo apresenta um estudo teórico sobre a concepção dos Planos e Projetos
que constituem o planejamento da ação docente no ensino superior. O encaminhamento
metodológico é feito num estilo ensaístico, através de um encadeamento lógico de
análises, teoricamente sustentadas. Ressalta-se, inicialmente, a importância do
processo participativo da comunidade acadêmica nas previsões, propostas e projeções
institucionais, para chegar, com essa premissa, às formulações do Plano de
Desenvolvimento Institucional, do Projeto Político-Pedagógico Institucional, do Projeto
Pedagógico de Curso, do Plano de Curso de disciplinas e do Projeto de Auto-Avaliação
Institucional, no qual se apresentam critérios e processos avaliativos das práticas,
tanto na sua qualidade acadêmica, pedagógica e social, quanto na sua coerência e
realização efetiva, de acordo com os compromissos decididos e explicitados pelo
coletivo da Instituição, nos termos dos seus Planos e Projetos. Conclui-se observando
a abrangência do planejamento da ação docente no ensino superior, que se traduz,
também, na abrangência dessa ação, que envolve os fundamentos e princípios
sociopedagógicos do ensino, da pesquisa e da extensão, formulados e assumidos
coletivamente nas propostas e projeções institucionais.

Palavras-chave: Planejamento – Ação docente – Ensino superior – Participação –
Compromisso

TEACHING PLANNING IN SUPERIOR EDUCATION: PARTICIPATION
AND COMMITMENT

This papers is a theoretical study about the conception of the Plans and Projects that
constitute the planning of teaching action in superior education. The methodological
guiding has been done in the style of an essay, through a logical chaining of analyses,
theoretically sustained. We have highlighted, initially, the importance of the process of
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academic community participation in predictions, proposals and institutional projections,
to reach, with this premise, the formulations of the Institutional Developing Plan, of
the Institutional Political-Pedagogic Project, of the Program Pedagogical Project, of
the Program courses and of the Institutional Auto-Evaluation Project, in which are
presented criteria and evaluation processes of the practices, even in their academic,
pedagogic and social quality, as in its coherence and effective realization, according
to the determined commitments and assumed by the collective of the Institution, in
terms of their Plans and Projects. We have concluded, observing the inclusion of
planning of teaching action in superior education, which is also, translated, in the
inclusion of this action, that involves the base and socio-pedagogical principles of
teaching, research and permanent education, assumed in the institutional proposals.

Keywords: Planning – Teaching action – Superior education – Participation –
Commitment

Este artigo apresenta um estudo teórico da con-
cepção e abrangência do planejamento, cujas defi-
nições são significativas para as práticas docentes
no ensino superior. Do ponto de vista metodológi-
co, o texto é construído num estilo ensaístico.

Com esse encaminhamento teórico-metodoló-
gico, este estudo aborda conceitos e componentes
dos planos e projetos que influem na ação docente,
trazendo a essa ação um conjunto de princípios e
projeções que definem e caracterizam a identida-
de de cada instituição, suas referências de valores
e compromissos sociais, pedagógicos e políticos.

Assim, o tema da docência universitária na con-
temporaneidade remete às questões de planejamen-
to, seja pela participação dos professores na sua
formulação, seja porque essas questões têm ori-
gem e finalidade nas práticas acadêmicas, seja
porque a concepção dos planos abrange documen-
tos básicos, requeridos das instituições para a defi-
nição, transparência e avaliação de suas metas e
propostas.

A ação docente no ensino superior associa-
se, então, a diversos tipos de planos e projetos,
que fundamentam as práticas de ensino, pesquisa
e extensão. Esses diversos planos e projetos, que
hoje caracterizam e norteiam a ação e missão
social das instituições universitárias, trazem pa-
râmetros significativos a uma compreensão am-
pla, pedagógica, social e institucionalmente situada
da docência.

A partir dessas considerações, que motivam este
texto, desenvolvem-se, então, análises conceituais,
que contemplam os tipos de planos e projetos, ob-
servando elementos de sua formulação, para, ao
final do estudo, observar a centralidade do Projeto
Político-Pedagógico no conjunto das modalidades
de planejamento da ação docente.

Optou-se pelo estilo ensaístico, no interesse de
um encadeamento lógico de análises, que se de-
senvolvem, com apoio teórico, na seqüência de
abordagens. A concepção do ensaio como gênero
literário e, também, como gênero de pesquisa e
produção de conhecimento, caracterizado pela se-
qüência lógica de idéias, teoricamente sustenta-
das, encontra-se em estudos como os de Burke
(1987), Pinto (1998) e Arrigucci Junior (1973).

Com essa concepção do estilo ensaístico, que
não prescinde de apoio teórico, iniciam-se as
análises dos planos e projetos que configuram
e dimensionam o planejamento da docência uni-
versitária.

O primeiro enfoque conceitual deste estudo é,
e deve ser, o do próprio sentido do planejamento,
lembrando-se que, segundo Veiga (2004, p. 30), o
ato de planejar requer envolvimento coletivo, que
implica na “distribuição do poder e na descentrali-
zação do processo de decisão” sobre os funda-
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mentos e perspectivas da proposta institucional e
da ação docente que a realiza.

A ênfase no processo participativo de constru-
ção dos planos, em seus princípios, nos elementos
de suas previsões, nos seus compromissos, repre-
senta uma característica do enfoque da literatura
dos anos 80 e 90, consolidada nos anos 2000, em
perspectivas críticas e contextualizadas das práti-
cas docentes, como as de Gandin (1988), Enrico-
ne, Hernandez e Grillo (1988), Demo (1994),
Marques et al. (1994), Veiga (2001a, 2001b, 2004,
2006), Bussmann (2001), Falkembach (2001).

Na revisão da literatura da década de 70, en-
contram-se estudos, a exemplo de Gonçalves
(1974), Santanna (1974) e Turra et al. (1975), que
trazem contribuições a procedimentos técnicos da
elaboração dos planos, com menor atenção ao prin-
cípio sociopedagógico e político da participação
coletiva nessa elaboração.

Assim, observando-se as premissas da funda-
mentação e participação, pode-se entender o pla-
nejamento como “processo científico de intervenção
na realidade” (GANDIN; GANDIN, 2000, p. 21)
e como “processo de construção”, que “aglutinará
crenças, convicções, conhecimentos da comunida-
de escolar e do contexto social e científico, consti-
tuindo-se em compromisso político e pedagógico
coletivo” (VEIGA, 2001, p. 9).

Nesse entendimento, incluem-se o Plano de
Desenvolvimento Institucional, o Projeto Político-
Pedagógico Institucional, o Projeto Pedagógico de
Curso, o Plano de Curso das disciplinas e o Projeto
de Auto-Avaliação Institucional, que, no seu con-
junto, fundamentam e orientam a ação docente no
ensino superior, em suas dimensões de ensino, pes-
quisa e extensão.

O Plano de Desenvolvimento Institucional
(PDI) pode ser compreendido como o documento
que identifica a instituição, seu propósito e sua mis-
são social, suas previsões de expansão. O PDI é,
comumente, formulado para um período de três a
cinco anos e os elementos mínimos de sua compo-
sição estão definidos por legislação específica do
ensino superior, sendo a mais recente o Decreto
da Presidência da República nº 5.773, de 9 de maio
de 2006 (BRASIL, 2006), que dispõe sobre o exer-
cício das funções de regulação, supervisão e ava-
liação de instituições de educação superior e cursos

superiores de graduação e seqüenciais no sistema
federal de ensino.

Observa-se, então, no PDI, que, embora tenha
um mínimo de elementos legalmente definidos, sua
formulação poderá (e deverá) ir além desses ele-
mentos, no interesse de que sejam contempladas
todas as questões consideradas necessárias às
definições básicas, estruturais, que revelam a Ins-
tituição em seu tempo, espaço, organização atuais,
sua visão e perspectivas de futuro.

O PDI, portanto, é abrangente, não só quanto
ao alcance de seus elementos, como quanto ao al-
cance de suas definições institucionais. Assim, o
PDI traz à comunidade acadêmica e à sua partici-
pação, nas suas decisões e nos termos de sua for-
mulação, um significativo compromisso, que afeta,
diretamente, a ação e mobilização docente.

Sem dúvida, muitas são as decisões de um Pla-
no de Desenvolvimento, no qual se formulam os
parâmetros que traçam o perfil da Instituição, seu
planejamento e sua gestão, sua organização admi-
nistrativa e acadêmica, as condições de seu ambi-
ente físico e sua infra-estrutura, os aspectos
financeiros e orçamentários, a projeção sustentá-
vel de cursos, das atividades de extensão, da im-
plementação de pesquisas, sem faltar a ênfase na
avaliação das práticas efetivas de realização das
metas previstas no Plano e, portanto, sem faltar a
ênfase na formulação e implementação do Projeto
de Auto-Avaliação Institucional.

É importante observar que o PDI é coerente
com o Regimento, no qual se formaliza e normati-
za o funcionamento institucional. Assim, o Regi-
mento tem um estatuto legal, apresentando-se como
uma resolução que determina os critérios nortea-
dores da Instituição, em todas as suas instâncias,
níveis e dimensões administrativas e acadêmicas,
observando-se que as normas regimentais afinam-
se com os termos do Plano de Desenvolvimento
Institucional.

Chega-se, então, a um Projeto que constitui a
centralidade dos princípios socioeducacionais que
orientam as ações docentes: o Projeto Político-
Pedagógico. Veiga (2001b) assinala que o Proje-
to Político-Pedagógico tem recebido um crescente
reconhecimento de professores e pesquisadores,
por suas expressivas contribuições, tanto à escola
básica, como ao ensino superior.
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Desse modo, pelo alcance e pela importância
de suas definições, o Projeto Político-Pedagógico
Institucional pode ser compreendido como um do-
cumento que apresenta parâmetros fundamentais
das práticas acadêmicas, de acordo com o contex-
to, a origem, os motivos e fins sociais da Institui-
ção.

Assim, no Projeto Político-Pedagógico revêem-
se, no PDI, as propostas essenciais da Instituição,
sua finalidade e missão social, para que, de forma
coerente e contextualizada, sejam formulados, com
efetiva participação da comunidade acadêmica, os
parâmetros fundamentais, orientadores das práti-
cas do currículo e da docência (no magistério e na
produção e extensão social do conhecimento), as-
sim como da elaboração dos Projetos Pedagógi-
cos específicos de cada Curso.

Encontram-se, portanto, no Projeto Político-
Pedagógico as perspectivas axiológicas e episte-
mológicas priorizadas no currículo, no ensino, na
pesquisa, nos projetos de orientação de monogra-
fia, de iniciação científica, de atividades extensio-
nistas, de monitoria, de nivelamento, enfim, em
todos os elementos, associados e mutuamente re-
correntes, da ação docente no ensino superior.

As definições do Projeto, referentes às pers-
pectivas epistemológicas do currículo, contemplam
o significado histórico, filosófico, cultural do conhe-
cimento, sua origem e finalidade socioeducacional,
humana, política, sua concepção criativa e eman-
cipadora, sua compreensão como direito da vida
cidadã, situando-se as implicações desse direito nos
compromissos da Instituição, dos Cursos, da do-
cência. Quanto à concepção criativa e emancipa-
dora do conhecimento, é interessante observar a
análise de Veiga (2004, p. 80):

Essa concepção epistemológica deixa de lado a vi-
são conservadora de que a ciência produz uma úni-
ca forma de conhecimento, válido e sagrado. Nesse
sentido, o conhecimento não é dualista nem disci-
plinar. Coloca em destaque a intencionalidade, visto
que suas bases epistemológicas inserem-se numa
totalidade orientada para a criatividade e para a eman-
cipação social e individual.

É relevante, então, compreender o Projeto Po-
lítico-Pedagógico nas suas funções integradora
dos fundamentos, princípios e práticas que consti-

tuem os parâmetros das ações acadêmicas, atua-
lizadora, por requerer e promover o estudo e a
reavaliação periódica desses parâmetros e estru-
turante, porque oferece elementos essenciais à
estruturação pedagógica dos cursos.

O necessário envolvimento de professores de
diversas especialidades e áreas de conhecimento
nas formulações do Projeto pode trazer a essas
formulações um caráter interdisciplinar e consoli-
dar as funções integradora e estruturante dos prin-
cípios e fundamentos que orientam e identificam
os processos e as práticas dos diversos cursos.

Veiga (2004, p. 76) ressalta o valor da fun-
ção e qualidade integradora do Projeto Político-
Pedagógico e questiona a segmentação das
práticas no cotidiano do trabalho, observando que
essa segmentação fortalece o individualismo e o
isolamento:

Os fatores de fragmentação do cotidiano são res-
ponsáveis pela divisão do trabalho, pelas múltiplas
dicotomias, tais como: público/privado, concebido/
vivido, natural/técnico, teórico/prático, sujeito/ob-
jeto. Isso provoca cisão entre os que pensam e exe-
cutam, fortalecendo o individualismo e o isolamento.

Assim, por sua natureza e possibilidade inte-
gradora, o Projeto Político-Pedagógico auxilia a
superação de fragmentações, oferecendo princípi-
os fundamentais, comuns a todos os cursos, em
sua concepção do conhecimento sistematizado no
currículo e produzido na pesquisa e sua concepção
dos propósitos e procedimentos do processo de
ensino-aprendizagem e da importância social da
extensão.

O Projeto Político-Pedagógico fundamenta e
explicita os valores e as competências que traçam
o perfil docente e também aqueles que definem o
perfil do profissional que a Instituição deseja e se
compromete a formar.

Ainda no Projeto, caracteriza-se o contexto in-
terno e externo da Instituição, visibilizando as con-
dições, necessidades, os apelos que se encontram
no interior e no entorno da vida acadêmica, nas
suas relações e interinfluências com a sociedade,
nos seus espaços mais próximos (da família, do
bairro, da cidade) e nas implicações mais abran-
gentes com o país e suas políticas públicas. Essas
questões são nucleares em todas as instâncias e
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serviços acadêmicos e em todos os projetos espe-
cíficos dos cursos.

É oportuno, então, considerar, segundo Veiga
(2006, p. 45-46), a dimensão histórica do Projeto
Político-Pedagógico e suas projeções de “novas
trilhas” para a instituição, traçadas pelos critérios
fundamentais da “ação intencionalizada, sistemáti-
ca, de acordo com princípios filosóficos, epistemo-
lógicos e pedagógicos” que fundamentam e
orientam esses critérios.

Observa-se, desse modo, que a história da ins-
tituição, desde as suas origens, faz parte do Proje-
to, porque retoma e preserva a memória da sua
construção, do seu trajeto inicial, das suas mudan-
ças, da sua evolução, para chegar ao presente
(construído, sustentado pelo processo histórico) e
para refletir sobre o futuro que se deseja, que se
espera e que também se constrói historicamente.
Assim, as decisões atuais da Instituição, conforme
se apresentam no seu Projeto Político-Pedagógi-
co, não se formulam ignorando o seu processo his-
tórico, tanto quanto as suas finalidades não são
estabelecidas esquecendo-se as suas origens.

É nessa história, refletida, reavaliada, que se
encontram os propósitos originais, assim como os
erros e acertos, as dificuldades e os obstáculos, as
formas e alternativas de superação. Nesse senti-
do, o Projeto Político-Pedagógico é entendido como
um documento histórico, porque suas definições e
decisões são sustentadas, construídas e projetadas
historicamente. Por isso, Gandin (1988), destacan-
do a característica e o valor da intencionalidade,
observa que o Projeto Político-Pedagógico é es-
sencial à conscientização da comunidade acadê-
mica sobre os rumos da Instituição e sobre as ações
dos educadores que os conduzem.

A partir dos parâmetros fundamentais, coleti-
vamente decididos e formulados no Projeto Políti-
co-Pedagógico, chega-se às decisões e formula-
ções específicas dos Projetos Pedagógicos dos
Cursos.

Nos Projetos Pedagógicos dos Cursos, re-
tomam-se os fundamentos do Projeto de Desen-
volvimento Institucional (PDI) e as bases
socioeducacionais do Projeto Político-Pedagógico,
observando-se suas implicações para os propósi-
tos e o encaminhamento de cada curso.

A partir dessas considerações fundamentais,
formulam-se os objetivos do curso, de acordo com
sua área de conhecimento e com as perspectivas
socioprofissionais da habilitação acadêmica, asso-
ciadas às perspectivas da docência e dos projetos
específicos (cujas referências paradigmáticas,
como se observou antes, encontram-se no Pro-
jeto Político-Pedagógico), de pesquisa, iniciação
científica, orientação acadêmica, orientação de
monografias, monitoria, nivelamento, extensão e
outros, ressaltando-se, na construção desses pro-
jetos, a importância das análises e decisões do
Colegiado de Curso.

O Projeto Pedagógico dos Cursos define, tam-
bém, a estruturação do currículo, lembrando-se que
seus parâmetros fundamentais encontram-se nos
princípios axiológicos e epistemológicos formula-
dos no Projeto Político-Pedagógico.

A partir desses princípios, afinados com os que
se apresentam no Plano de Desenvolvimento Ins-
titucional, o Colegiado de Curso decide, prioriza e
assume os valores e as competências da docência,
assim como os valores e as competências que se-
rão objeto da formação profissional, considerando
não só as características e os apelos do mercado
de trabalho, mas também os princípios éticos e as
perspectivas e os compromissos humanistas e so-
ciopolíticos dessa formação.

Assim, o Projeto de Desenvolvimento Instituci-
onal, o Projeto Político-Pedagógico e os Projetos
Pedagógicos dos Cursos constituem referências aos
projetos e planos dos docentes, incluindo os Planos
de Curso de suas disciplinas.

Com essas referências mais amplas do plane-
jamento da ação docente, e sem pretender deline-
ar modelo de plano, pode-se entender o Plano de
Curso das disciplinas como previsões dos seus
objetivos, do conteúdo, dos procedimentos didáti-
cos e dos procedimentos de avaliação.

Nas associações dos elementos do plano, é in-
teressante observar que os objetivos traduzem ní-
veis de elaboração e reconstrução do conhecimen-
to, o conteúdo refere-se aos seus objetos, conforme
se apresentam nos temas da ementa e do progra-
ma, e os procedimentos didáticos constituem for-
mas de sua mediação no processo de ensino-apren-
dizagem. Observa-se, portanto, que o conhecimento
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é o elo articulador dos elementos previstos no pla-
no e referência fundamental de suas opções e pri-
oridades.

É, também, pela importância do conhecimento,
que as decisões e previsões relativas aos procedi-
mentos de avaliação devem incluir, não só formas
de observação do desempenho dos alunos, como
também formas de avaliação do processo e dos
resultados do curso, nas suas contribuições a esse
desempenho. Esse é o sentido da avaliação cons-
trutiva e emancipadora.

O Plano de Curso das disciplinas leva, ainda, a
considerar a seqüência das aulas, nas quais as pre-
visões do plano se realizam. Nesse ponto, é opor-
tuno rever Veiga (2006, p. 79), quando focaliza a
“aula inovadora” e, nela, a ação do professor e dos
alunos:

Para tanto, enfatizo a pessoa do professor como um
sujeito de conhecimentos, um protagonista que de-
senvolve com seus alunos teorias, conhecimentos
e saberes de sua própria prática pedagógica. Nessa
perspectiva, a aula inovadora exige a existência de
sujeitos, isto é, protagonistas que analisam, proble-
matizam, compreendem a prática pedagógica, pro-
duzem e difundem conhecimentos. O professor é
protagonista porque ele é quem faz a mediação do
aluno com os objetos dos conhecimentos. O aluno
também é protagonista, porque ele é considerado
sujeito da aprendizagem e, conseqüentemente, sua
atividade cognitivo-afetiva é fundamental para man-
ter uma relação interativa com o objeto do conheci-
mento.

Finalmente, nesse encaminhamento de análises
sobre o planejamento da ação docente, considera-
se o Projeto de Auto-Avaliação, no qual se apre-
sentam os princípios e processos avaliativos das
práticas institucionais, tanto na sua qualidade aca-
dêmica, pedagógica e social, quanto na sua coe-
rência e realização efetiva, de acordo com as
previsões e compromissos decididos e assumidos
pelo coletivo da Instituição, nos termos dos seus
Planos e Projetos.

Assim, não só pelos critérios e pelas exigências
formais do Sistema Nacional de Avaliação da Edu-
cação Superior (SINAES), instituído pela Lei
10.861 de 14 de abril de 2004 (BRASIL, 2004),
mas principalmente pelos critérios e pelas exigên-
cias de garantia da qualidade do trabalho instituci-

onal, o Plano de Auto-Avaliação assume especial
relevância.

Reconhece-se, desse modo, a importância da
auto-avaliação, no interesse do aperfeiçoamento
das atividades acadêmicas, em seus níveis didáti-
co-pedagógicos, administrativos e de infra-estru-
tura.

Compreende-se, também, que o processo ava-
liativo propicia uma ampla percepção das práticas,
especialmente em dois sentidos. O primeiro focali-
zado nos aspectos das dimensões, das estruturas,
das atividades e dos objetivos fundamentais da Ins-
tituição, nas suas funções, interrelacionadas, de
ensino, pesquisa e extensão. O segundo focalizado
na gestão, no comprometimento e nas contribui-
ções sociais, assim como na qualidade socioprofis-
sional da formação acadêmica, incluindo o
acompanhamento dos egressos, no intuito de ob-
servar os subsídios dos cursos à sua inserção e as
competências no mercado de trabalho.

O processo previsto no Plano de Auto-Avalia-
ção tem, ainda, um especial e relevante valor: o de
envolver o coletivo da Instituição e dar voz e vez a
todos que dele participam, qualificando-os como
sujeitos significativos nesse processo.

O encaminhamento da Auto-Avaliação Institu-
cional desenvolve-se em cinco etapas, que consti-
tuem a seqüência de preparação, de desenvolvi-
mento, de consolidação e de divulgação.

A etapa de preparação inclui a criação de uma
Comissão, denominada, nos termos do SINAES,
como “Comissão Própria de Avaliação (CPA)”,
para acompanhamento e coordenação da imple-
mentação do Projeto, para a sensibilização da co-
munidade acadêmica e para a participação em
seminários regionais promovidos pelo MEC/INEP.
A Comissão é formada pelos Coordenadores de
Curso e por uma representação (preferencialmen-
te eleita pelos pares) de professores, alunos, funci-
onários e representantes da comunidade externa.

Na etapa de desenvolvimento e operacionali-
zação, realizam-se o levantamento e a análise das
informações necessárias à avaliação, em todos
os níveis e aspectos do contexto e serviços insti-
tucionais.

A etapa de consolidação compreende a inte-
gralização de todos os levantamentos e análises
realizadas com a coordenação e acompanhamen-
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to da CPA. A conclusão dessa etapa esclarece
sobre as mudanças ou reformulações necessárias
ao aperfeiçoamento das práticas, ou do seu plane-
jamento, em todos os aspectos, setores, elementos
e funções do ensino superior.

Na etapa de divulgação, os dados, as análises e
conclusões tornam-se objeto de ampla discussão,
de modo que a auto-avaliação institucional propi-
cie oportunidades significativas de reflexões dos
gestores, docentes e funcionários e de comunica-
ção transparente de resultados, não só à comuni-
dade interna, como também à externa e, portanto,
à sociedade, de modo mais amplo, respeitados os
compromissos públicos assumidos pela instituição.

Assim, o Projeto de Auto-Avaliação Institucio-
nal tem expressivas implicações na docência, seja
na dimensão didático-pedagógica e curricular, seja
na estrutura e nas condições de trabalho, seja ain-
da na necessária participação dos docentes na for-
mulação do Projeto e na Comissão Própria de
Avaliação, que o coordena e acompanha.

No percurso das análises deste estudo, desta-
ca-se, especialmente, a compreensão da abrangên-
cia do planejamento da ação docente no ensino
superior, que se traduz, também, na própria abran-
gência dessa ação, em todos os aspectos do traba-
lho e compromissos sociais que caracterizam a
identidade e a proposta da Instituição.

Assim, volta-se a enfatizar as considerações
iniciais, referentes ao processo participativo, que
caracteriza a construção coletiva dos Planos e Pro-
jetos. Essa participação no planejamento é, por-
tanto, uma das ações significativas da docência,
numa perspectiva ampla e contextualizada de seu
entendimento e seu alcance.

A integração das ações é, então, favorecida em
todos os níveis e tipos de planos, desde que se pri-
orize a participação coletiva nas suas decisões e

projeções, assim como na formulação dos princípi-
os e valores fundamentais que as orientam.

Contudo, essa integração torna-se mais evidente
e mais visível no Projeto Político-Pedagógico, que
prevê, requer e promove a aproximação das ações
docentes em torno de uma proposta, de natureza
política, no sentido de que essas ações constitu-
em bens e serviços públicos, e pedagógica, no sen-
tido da observância do significado educacional
desses bens e serviços.

A pedagogia é campo de estudos da educação;
como tal, esse campo incorpora, necessariamente,
as questões do ensino, da pesquisa e da extensão
social das ações educacionais. Não se recomen-
da, portanto, dissociar a natureza política da natu-
reza pedagógica dessas ações, em todos os níveis
e práticas em que elas se realizam. “Político e pe-
dagógico têm assim uma significação indissociá-
vel. Nesse sentido é que se deve considerar o
projeto político-pedagógico como um processo de
reflexão e discussão dos problemas da escola, na
busca de alternativas viáveis à efetivação de sua
intencionalidade” (VEIGA, 2001b, p. 13).

As instituições educacionais têm expressiva di-
mensão de contribuições históricas, culturais, éti-
cas, socioprofissionais ao público, ao povo, ao país,
na perspectiva política e cidadã de suas funções, e
têm também, conseqüentemente, expressiva dimen-
são de contribuições sociopedagógicas, pelo conhe-
cimento que nelas se ensina, desenvolve, pesquisa
e estende à comunidade, através das ações do-
centes , incluindo aquelas de participação em to-
dos os tipos e níveis de seu planejamento.

Concluem-se, portanto, as análises desenvolvi-
das no âmbito temático deste estudo e suas formu-
lações conceituais, reafirmando-se a abrangência
do planejamento da ação docente no ensino supe-
rior, que agrega e representa a abrangência dessa
ação, em seus fundamentos, princípios e práticas e
na dimensão dos compromissos institucionais que
assume.
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